
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3006231 - MG (2025/0290229-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CLAUDINEI ALVES MALTA
ADVOGADO : JÚLIO ABEILARD DA SILVA - MG132156
AGRAVADO : BANCO BMG S.A
ADVOGADA : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - MG001860

EMENTA

 
DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO.  VÍCIO
DE CONSENTIMENTO. PLEITO DE ANULAÇÃO E
CONSECTÁRIOS. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. DATA DA
CELEBRAÇÃO. PRAZO DE QUATRO ANOS. SÚMULA 83/STJ.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se discute a decadência do
direito de pleitear a anulação de contrato de cartão de crédito
consignado, sob alegação de vício de consentimento decorrente
de ausência de informações claras e adequadas sobre as
condições contratuais.
2. A parte agravante sustenta que o prazo decadencial deve ser
contado a partir do último desconto indevido, em razão de se tratar
de obrigação de trato sucessivo, e que houve afronta ao dever de
informação previsto no Código de Defesa do Consumidor.
3. A decisão recorrida reconheceu a decadência com base no

 II, do Código Civil, considerando o decurso de prazoart. 178,
superior a quatro anos entre a celebração do contrato e o
ajuizamento da demanda.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o prazo
decadencial para pleitear a anulação de contrato de cartão de
crédito consignado, por vício de consentimento, deve ser contado
a partir da celebração do contrato ou do último desconto indevido.
III. Razões de decidir
5. O prazo decadencial de quatro anos para pleitear a anulação de
negócio jurídico por vício de consentimento, previsto no  II, art. 178,
do Código Civil, tem como termo inicial a data da celebração do
contrato.
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6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que o prazo decadencial não se renova a cada
desconto indevido em contratos de trato sucessivo.
7. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência consolidada
do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ, que impede o
conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida.
8. A parte agravante não apresentou precedentes contemporâneos
ou supervenientes que sustentem sua tese, nem demonstrou
distinção relevante entre os julgados mencionados na decisão
agravada e o caso em exame.
9. A aplicação das Súmulas 7 e 83 do STJ impede o conhecimento
do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do
permissivo constitucional.
IV. Dispositivo
10. Agravo em recurso especial não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.25/11/2025  01/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .02 de dezembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3006231 - MG (2025/0290229-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CLAUDINEI ALVES MALTA
ADVOGADO : JÚLIO ABEILARD DA SILVA - MG132156
AGRAVADO : BANCO BMG S.A
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EMENTA

 
 

DIREITO CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO.  VÍCIO
DE CONSENTIMENTO. PLEITO DE ANULAÇÃO E
CONSECTÁRIOS. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. DATA DA
CELEBRAÇÃO. PRAZO DE QUATRO ANOS. SÚMULA 83/STJ.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, no qual se discute a decadência do
direito de pleitear a anulação de contrato de cartão de crédito
consignado, sob alegação de vício de consentimento decorrente
de ausência de informações claras e adequadas sobre as
condições contratuais.

2. A parte agravante sustenta que o prazo decadencial deve ser
contado a partir do último desconto indevido, em razão de se tratar
de obrigação de trato sucessivo, e que houve afronta ao dever de
informação previsto no Código de Defesa do Consumidor.

3. A decisão recorrida reconheceu a decadência com base no
 II, do Código Civil, considerando o decurso de prazoart. 178,

superior a quatro anos entre a celebração do contrato e o
ajuizamento da demanda.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o prazo
decadencial para pleitear a anulação de contrato de cartão de
crédito consignado, por vício de consentimento, deve ser contado
a partir da celebração do contrato ou do último desconto indevido.
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III. Razões de decidir

5. O prazo decadencial de quatro anos para pleitear a anulação de
negócio jurídico por vício de consentimento, previsto no  II, art. 178,
do Código Civil, tem como termo inicial a data da celebração do
contrato.

6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no
sentido de que o prazo decadencial não se renova a cada
desconto indevido em contratos de trato sucessivo.

7. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência consolidada
do STJ, atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ, que impede o
conhecimento do recurso especial pela divergência jurisprudencial
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida.

8. A parte agravante não apresentou precedentes contemporâneos
ou supervenientes que sustentem sua tese, nem demonstrou
distinção relevante entre os julgados mencionados na decisão
agravada e o caso em exame.

9. A aplicação das Súmulas 7 e 83 do STJ impede o conhecimento
do recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do
permissivo constitucional.

IV. Dispositivo

10. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

O recorrente sustentou que o acórdão recorrido, ao adotar como termo
inicial do prazo decadencial a data da celebração do contrato de cartão de crédito
consignado, diverge do entendimento consolidado na jurisprudência pátria,
especialmente do Superior Tribunal de Justiça e de diversos tribunais estaduais, os
quais reconhecem que, em obrigações de trato sucessivo, o prazo decadencial
/prescricional se renova a cada desconto indevido, sendo contado a partir do último
desconto realizado.
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Alegou, ainda, que não foi devidamente informado sobre as condições
contratuais, especialmente quanto à política de refinanciamento e à aplicação de juros,
o que caracteriza vício de consentimento e afronta ao dever de informação previsto no
artigo 6º, III, do Código de Defesa do Consumidor. Ressaltou que a controvérsia é
eminentemente jurídica, não demandando reexame de matéria fática, mas apenas a
correta subsunção dos fatos à norma federal, em especial quanto à interpretação do
artigo 178, II, do Código Civil e do artigo 27 do CDC.

O recorrente apresentou cotejo entre o acórdão recorrido e diversos
precedentes dos tribunais estaduais (TJSP, TJPB, TJES, TJPR, TJGO, TJMS, TJMT),
demonstrando a existência de dissídio jurisprudencial e a relevância da uniformização
do entendimento pelo Superior Tribunal de Justiça, diante da multiplicidade de
demandas idênticas e do impacto social da controvérsia, especialmente sobre
consumidores vulneráveis.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou.

 

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO
NÃO AUTORIZADO. DESCONTOS EFETUADOS NO BENEFÍCIO.
RECONHECIMENTO DA DECADÊNCIA. PRAZO DE QUATRO ANOS.
EXTINÇÃO DO PROCESSO. - A teor do  II, do Código Civil, é art. 178,
de quatro anos o prazo de decadência para pleitear-se a anulação do
negócio jurídico, contado, no caso de erro, dolo, fraude contra credores,
estado de perigo ou lesão, do dia em que se realizou o negócio jurídico. -
Considerando o decurso de prazo superior a quatro anos entre a
contratação e o ajuizamento da demanda, deve ser reconhecida a
decadência do direito da parte autora.
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No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A pretensão deduzida na inicial pela parte recorrente consiste, de
forma  objetiva, no reconhecimento da nulidade do contrato de cartão de crédito
consignado firmado com o Banco do Brasil S/A, sob o fundamento de vício de
consentimento decorrente da ausência de informações claras e adequadas sobre as
condições contratuais, especialmente quanto à política de refinanciamento e à
aplicação de juros. Em decorrência da anulação do negócio jurídico, o autor requereu
também a restituição dos valores descontados indevidamente de seu benefício
previdenciário e a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais,
em razão dos prejuízos suportados e do comprometimento de sua subsistência.

Trata-se, portanto, de ação anulatória cumulada com pedidos de natureza
patrimonial e extrapatrimonial, visando a reparação integral dos danos decorrentes da
contratação impugnada.

Logo, incide a orientação do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual
"a ação que tem como pressuposto a anulação do negócio jurídico por vício de
consentimento está sujeita ao prazo decadencial de 4 (quatro) anos, na forma do

 II, do Código Civil de 2002. ", conforme os seguintes precedentes:art. 178,

 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. NULIDADE. VÍCIO.
CONSENTIMENTO. DECADÊNCIA. PRAZO. QUATRO ANOS.
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STF.
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Não se verifica a negativa de prestação alegada quando o Tribunal de
origem examina todas as questões necessárias à solução da
controvérsia.

2. Ausente o prequestionamento dos dispositivos apontados como
violados no recurso especial, mesmo após o julgamento dos embargos
de declaração opostos, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ.

3. A ação que tem como pressuposto a anulação do negócio
jurídico por vício de consentimento está sujeita ao prazo
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decadencial de 4 (quatro) anos, na forma do  II, do Código art. 178,
Civil de 2002. Precedentes.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.

(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,REsp n. 2.222.405/MG,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 8/9/2025,  12/9/2025.

 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO
ANULATÓRIA DE NEGÓCIO JURÍDICO. DOLO E FRAUDE. PRAZO
DECADENCIAL. TERMO INICIAL. DATA DA CELEBRAÇÃO. RÉUS
QUE, À ÉPOCA DO EVENTO DANOSO, ERAM ABSOLUTAMENTE
INCAPAZES. REGRA DE TRANSIÇÃO. DIREITO INTERTEMPORAL.
TERMO INICIAL. REGRA PROTETIVA. PREJUÍZO.
INAPLICABILIDADE. FINALIDADE DA NORMA.

1. Nas ações em que se pretende anular o negócio jurídico
praticado com dolo é aplicável o prazo de 4 (quatro) anos previsto
no artigo 178, § 9º, V, b, do CC/16 (art. 178, II, do CC/02), tendo como
termo inicial a celebração do ato que se pretende anular.

2. A norma impeditiva do curso do prazo de prescrição aos menores
impúberes deve ser interpretada enquanto instituto legal protetivo, sendo
incompatível com situação mais prejudicial, sobretudo quando
comparados com os considerados maiores civilmente.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, REsp n. 2.131.512/MG,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 14/4/2025,  24/4/2025.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C
RESSARCIMENTO DAS PARCELAS PAGAS E DANOS MORAIS.
NEGÓCIO JURÍDICO. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. ANULAÇÃO.
DECADÊNCIA DO DIREITO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, está sujeito
ao prazo decadencial de 4 (quatro) anos previsto no  § 9º, V, art. 178,
b, do CC/1916, vigente à época dos fatos, o direito potestativo de
anulação, por vício de consentimento, de aditivo contratual que
resultou na migração para plano de pecúlio.
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2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AgInt no  relator Ministro Marco AREsp n. 2.266.597/GO,
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 28/8/2023,

)30/8/2023.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)
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A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Por derradeiro, o não conhecimento do recurso pela alínea "a" pela
aplicação das Súmulas n. 7 e 83 do STJ impede o conhecimento pela alínea "c" do
permissivo constitucional. Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. OMISSÃO NÃO
VERIFICADA. MEDICAMENTO PARA TRATAMENTO DE CÂNCER.
COBERTURA OBRIGATÓRIA.  DANOS MORAIS SÚMULA N. 83/STJ.
CONFIGURADOS. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
DISSÍDIO PREJUDICADO.

1. O órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os
argumentos trazidos pelas partes em defesa das teses apresentadas.

Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes
e imprescindíveis à sua resolução (AgInt no AREsp n. 1.400.882/SP,
Quarta Turma, DJe de  AgInt no 30/9/2019;  AREsp n. 1.475.564/RS,
Terceira Turma, DJe de . 29/10/2020)

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a taxatividade do rol da
ANS é desimportante para a análise do dever de cobertura de exames,
medicamentos ou procedimentos para o tratamento de câncer, em
relação aos quais há apenas uma diretriz na resolução.
Súmula n. 83/STJ.

3. O usuário faz jus à indenização por danos morais se o
descumprimento contratual, pela operadora de saúde, resultar em
negativa indevida de cobertura e, dessa recusa, decorrer agravamento
de sua dor, abalo psicológico ou prejuízos à sua saúde debilitada.

4. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a redução ou a
majoração do quantum indenizatório a título de dano moral é possível
somente em hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou
exorbitante a indenização arbitrada, sob pena de incidência do óbice da
Súmula n. 7 do STJ.

5. O não conhecimento do recurso pela alínea "a" pela aplicação
das Súmulas n. 7 e 83 do STJ impede o conhecimento pela alínea
"c" do permissivo constitucional.
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Agravo interno improvido.

(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.597.178/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 14/10/2024,  17/10/2024.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.006.231 / MG
Número Registro: 2025/0290229-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000242721074000 10000242721074001 10000242721074002 10000242721074003 10000242721074004
50074861820248130245 50883076520248130000

Sessão Virtual de  a 25/11/2025  01/12/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLAUDINEI ALVES MALTA
ADVOGADO : JÚLIO ABEILARD DA SILVA - MG132156
AGRAVADO : BANCO BMG S.A
ADVOGADA : JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - MG001860

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 01/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 01 de dezembro de 2025
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